
Interfaces na APS

Vigilância em saúde
e Redes de Atenção

(RAS)

Vigilância em saúde como balizadora do fazer saúde em território  --> Lei

8080/1990 ---> discrepância da prática na APS em nível  loco-regional --->

desorganização/enfraquecimento dos processos de trabalho no SUS tal

qual preconizado em legislação;

APS como porta de entrada, ordenadora e coordenadora do cuidado -->

articulação em rede --> pontos de atenção da APS --> dificuldades do

trabalho inter e intrasetorial em decorrência de um fazer não pautado em

vigilância e desconhecimento da legislação do sus (educação

permanente)  ---> não efetivação de princípios do SUS, como, a

integralidade do cuidado (coordenação do cuidado deficitária -->

fragilidade dos fluxos de contra-referência). 

SUS

Deve ser realizada por todos os profissionais que compõem a

APS conforme as necessidades dos usuários adscritos;

Fazer saúde no contexto de vida das pessoas, no contexto de

suas relações familiares e atividades de vida diária;

Programa Melhor em Casa - Serviço de Atenção Domiciliar

(SAD)  composto por equipes multiprofissionais (dentistas,

fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, fonoaudiólogos

entre outros). 

Atenção domiciliar

Educação e formação na
APS; Tecnologias e

inovações;  Pesquisa e
ciência

O SUS como escola, como ordenador da formação de recursos

humanos  (BRASIL, 1990) ---> integração ensino-serviço-comunidade

---> extensão e pesquisa socialmente referenciadas ---> vai de

encontro com o modelo hegemônico da APS em nível Brasil;

Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS)

(BRASIL, 2007) ---> ajuda na mudança de paradigmas do fazer saúde

cotidiano ---> educação como transformadora dos processos de

trabalho no SUS ;

Política Nacional de Informação e Informática na Saúde (BRASIL,

2015) ---> realidade ainda distante de áreas mais remotas ---> esbarra

em subfinanciamento e falta de EPS.

Marco orientador: Lei 8142/1990;

A efetivação na prática da APS exige  amplo

conhecimento  sobre a relação saúde e sociedade;

Conflitos de interesse na gestão pública em saúde são

um gargalo para o fortalecimento do controle social e

efetiva participação popular no SUS. 

"Atenção Básica é o conjunto de ações de saúde individuais, familiares e coletivas que envolvem promoção, prevenção, proteção, diagnóstico, tratamento, reabilitação, redução de danos, cuidados paliativos e vigilância em
saúde, desenvolvida por meio de práticas de cuidado integrado e gestão qualificada, realizada com equipe multiprofissional e dirigida à população em território definido, sobre as quais as equipes assumem
responsabilidade sanitária (BRASIL, 2017, online)".

Controle social
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Estratégias e programas de consolidação na APS

ESF e ESB

A ESF deve ser composta no mínimo por médico, preferencialmente da

especialidade medicina de família e comunidade, enfermeiro,

preferencialmente especialista em saúde da família; auxiliar e/ou técnico

de enfermagem e agente comunitário de saúde (ACS). Podendo fazer

parte da equipe o agente de combate às endemias (ACE) e os

profissionais de saúde bucal: cirurgião-dentista, preferencialmente

especialista em saúde da família, e auxiliar ou técnico em saúde bucal;

	 	 Equipe de Saúde Bucal (eSB): Modalidade que pode compor as

equipes que atuam na atenção básica, constituída por um cirurgião-

dentista e um técnico em saúde bucal e/ou auxiliar de saúde bucal. 

	 Modalidade I: Cirurgião-dentista e auxiliar em saúde bucal (ASB) ou

técnico em saúde bucal (TSB) e; Modalidade II: Cirurgião-dentista, TSB e

ASB, ou outro TSB.

TIPOS DE
EQUIPES NA

APS

	 É prevista a implantação da Estratégia de Agentes

Comunitários de Saúde nas UBS como uma possibilidade

para a reorganização inicial da Atenção Básica com vistas à

implantação gradual da Estratégia de Saúde da Família ou

como uma forma de agregar os agentes comunitários a

outras maneiras de organização da Atenção Básica. 

EACS

NASF-AB

	 Constitui uma equipe multiprofissional e interdisciplinar composta por categorias de

profissionais da saúde, complementar às equipes que atuam na Atenção Básica. É

formada por diferentes ocupações (profissões e especialidades) da área da saúde,

atuando de maneira integrada para dar suporte (clínico, sanitário e pedagógico) aos

profissionais das equipes de Saúde da Família (eSF) e de Atenção Básica (eAB);

	 Poderão compor os NASF-AB as ocupações do Código Brasileiro de Ocupações -

CBO na área de saúde: Médico Acupunturista; Assistente Social; Profissional/Professor

de Educação Física; Farmacêutico; Fisioterapeuta; Fonoaudiólogo; Médico

Ginecologista/Obstetra; Médico Homeopata; Nutricionista; Médico Pediatra; Psicólogo;

Médico Psiquiatra; Terapeuta Ocupacional; Médico Geriatra; Médico Internista (clinica

médica), Médico do Trabalho, Médico Veterinário, profissional com formação em arte e

educação (arte educador) e profissional de saúde sanitarista, ou seja, profissional

graduado na área de saúde com pós-graduação em saúde pública ou coletiva ou

graduado diretamente em uma dessas áreas conforme normativa vigente.

	 Equipe de Saúde da Família Ribeirinha (eSFR): São equipes que desempenham

parte significativa de suas funções em UBS construídas e/ou localizadas nas

comunidades pertencentes à área adstrita e cujo acesso se dá por meio fluvial ;

	 Equipes de Saúde da Família Fluviais (eSFF): São equipes que desempenham suas

funções em Unidades Básicas de Saúde Fluviais (UBSF);

	 Equipe de Consultório na Rua (eCR):  	 responsável por articular e prestar atenção

integral à saúde de pessoas em situação de rua ou com características análogas em

determinado território, em unidade fixa ou móvel.

"A ESF é a estratégia prioritária de atenção à saúde e visa à reorganização da Atenção Básica no país, de acordo com os preceitos do SUS (BRASIL, 2017, online)".

EQUIPES PARA POPULAÇÕES
ESPECÍFICAS

REFERÊNCIA: Política Nacional de Atenção Básica (2017). 
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Intenso contexto de (re)adequação de fluxos e processos de
trabalho. Um panorama de poucas perspectivas...
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